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Combate a violéncia doméstica exige Justica livre de preconceitos

Para que o Judiciario consiga desenvolver seu papel ho combate a violéncia contra as mulheres, é
necessario que enfrente o preconceito dentro do préprio sistema. Um passo paraisso seriacriar parcerias
entre escolas de magistratura, Conselho Nacional de Justica, Secretaria de Politicas paraas Mulheres e
ONU Mulheres, para promover cursos sobre violéncia doméstica e de género. Essa € umadas 25
sugestOes el aboradas durante a Jornada Maria da Penha, organizada pelo CNJ.

Jefferson M as

Segundo Daldice Santana, capacitacdo dos membros do Judiciario é necessaria para evitar

tolerancia com avioléncia.
Jefferson Messias

“Precisamos unificar os contelidos das escolas de magistratura para que, aos poucos, tenhamos um
Judiciario livre de preconceitos de género e mais gjustado com a sociedade. A capacitacdo € fundamental
para evitarmos a tolerancia com a violéncia e pararmos de revitimizar mulher”, defendeu a
conselheira do CNJ Daldice Santana, durante o evento, organizado em Brasiliano dia 11 de agosto.

Daldice também ressaltou a necessidade de uma rede de apoio e assisténcia a familia envolvidaem
violéncia domeéstica. “N&o podemos focar apenas na punicdo ao homem, ha uma familia envolvida. Os
filhos que vivenciam essas rotinas precisam de cuidados psicol dgicos, e amulher que depende
financeiramente desse marido agressor precisa de independénciafinanceira. Nao bastater ale’”,
ponderou.

A carta com sugestdes recomenda ainda que outras institui ¢des do sistema de protegdo a mulher sirvam
como porta de entrada das vitimas, principa mente os centros de Referéncia de Assisténcia Socia e os
centros especializados de Assisténcia Social, que ja possuem uma estrutura multidisciplinar.

Dispositivos eletr onicos

Além de monitorar a efetividade das medidas protetivas, a adocédo de dispositivos

eletronicos pode facilitar o contato da vitima de violéncia domeéstica com a policia, em casos de
urgéncia. "E uma das melhores |eis ja criadas no pais, mas, apesar de jater dez anos, ela[Lei Mariada
Penha] ndo funciona integralmente. O acesso da vitima a protecéo policial € umadasfalhas’, observou o
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promotor de Justica de Roraima Marcio Rosa.

Também foi incluida no texto arecomendacéo de se criar um sistema virtual para comunicagao,
monitoramento e acompanhamento das medidas protetivas, com ainclusdo em sistema de consultas
integradas, interligando o Poder Judiciério com o Sistema de Seguranga Publica, o Ministério Pdblico e a
Defensoria Publica.

De acordo com 0 Mapa da Violéncia 2015, o Brasil ocupa o 5° lugar no ranking de violéncia contraa
mulher. A maioria dos crimes é cometida por pessoas conhecidas da vitima, como companheiros e ex-
companheiros. O tema € debatido pelo CNJ desde 2007, por meio das jornadas. Em agosto deste ano, a
Lei Maria da Penha completou 10 anos. Com informagdes da Assessoria de Imprensa do CNJ.
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